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Resolução CMDCA - nº 03/2008
 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por seu Presidente, no exercício de suas funções, 

Considerando a instauração dos Inquéritos Civis nº 21/2007 e 55/2008, pelo Ministério Público, para apuração de denúncias em face do Conselho Tutelar; 
Considerando que, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar é o órgão encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente;

Considerando que, para tanto, a Lei Municipal nº 1.171/2002 determina que suas atividades devem ser prestadas em caráter ininterrupto, mantendo-se plantão permanente, inclusive aos finais de semana, através de escala de trabalho, com a presença de um plantonista,  em regime de 12 (doze) horas, além de um segundo membro de apoio, a distância, durante 24 (vinte e quatro) horas; 

Considerando a quantidade de reclamações recebidas dos equipamentos da Rede de Serviços e da população, em geral, no tocante a dificuldade de atendimento aos seus chamados e da ausência constante do Conselheiro plantonista na Sede do próprio Conselho Tutelar;
Considerando que, de acordo com o artigo 5º, § 1º, da citada Lei, poderá perder o mandato o Conselheiro Tutelar que recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se a isso no exercício de suas atribuições (inciso VI), que abandonar ou não comparecer a escala de plantão (inciso IX) e que não atender aos chamados previstos durante o período compreendido entre as 19 (dezenove) e 09 (nove) horas (inciso X); 
Considerando que os documentos juntados aos autos do Inquérito Civil nº 21/2007 não trazem qualquer informação concreta sobre o atendimento prestado, o encaminhamento e a solução dos casos, chegando, inclusive, a não demonstrar o efetivo trabalho de um Conselheiro Tutelar;
E, considerando, ainda, que compete a este Conselho apurar e julgar as infrações especificadas na referida Lei Municipal, não vedada a apuração dos fatos pelo Ministério Público que, caso entenda cabível, proporá, perante o Juízo da Infância e Juventude, a pertinente Ação Civil Pública para a perda do mandato do Conselheiro Tutelar ou quaisquer outras medidas judiciais equivalentes,
RESOLVE:

ART. 1º
A escala de plantões dos Conselheiros Tutelares deverão ser comunicadas às Delegacias de Polícia, ao Ministério Público, ao Juizado da Infância, ao Diretor do Fórum, aos Poderes Executivo e Legislativo, ao Conselho Municipal de Direitos e a outros órgãos afins.
§ Único
As trocas de plantão poderão ocorrer somente em eventualidades extremas e não a simples conveniência e conivência dos Conselheiros Tutelares, sendo certo que as mesmas deverão ser comunicadas, em tempo, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, contendo:
A - 
Data em que será realizada a troca do plantão;

B - 
Nome do Conselheiro Tutelar plantonista;

C - 
Motivo da alteração;

D -
Nome do Conselheiro Tutelar substituto;

E - 
Data em que o Conselheiro Tutelar substituído cumprirá as horas do plantão trocado; 

F -
Assinatura dos dois Conselheiros Tutelares envolvidos na troca no plantão.

ART. 2º

Os Conselheiros Tutelares ficam obrigados a realizar o registro diário de todos os atendimentos realizados em sua Sede, das denúncias recebidas por qualquer meio de comunicação, das ocorrências externas atendidas, bem como das visitas domiciliares de acompanhamento e das atividades externas que participaram, incluindo reuniões, capacitações, palestra e demais eventos;
§ Único
O registro, de que trata o “caput”, poderá ser realizado em ficha individual ou em livro ata, com folhas numeradas e rubricadas, de forma contínua, sem espaçamento entre os dias, devendo conter as seguintes informações:

A - 

Data;

B - 

Nome dos Conselheiros Tutelares plantonistas de 12 (doze) e 24 (vinte e quatro) horas, que efetivamente estejam prestando o serviço, pois constituirá seu registro de freqüência;

C - 
Atendimentos internos (horário, identificação do atendido, resumo, solução e / ou encaminhamento do caso);

D - 
Denúncias (horário, teor da denúncia, denunciante, se possível, e providências adotadas);
E - 
Ocorrências externas (horário, identificação do atendido, resumo, solução e / ou encaminhamento do caso);
F - 
Visitas domiciliares de acompanhamento (horário e identificação do caso: nome e número do processo);
G - 
Eventos (local, horário e assunto);

H -
Assinatura e Carimbo.

ART. 3º
Os plantões realizados aos Sábados, Domingos e feriados, bem como aqueles compreendidos entre as 19 (dezenove) e 09 (nove) horas, também deverão seguir o rito de registro estabelecido no artigo anterior. 
ART. 4º
O Presidente do Conselho Tutelar deverá encaminhar mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil, uma cópia de todos os registros efetuados ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que constituirá um banco de dados capaz de subsidiar a implementação de políticas públicas na área da infância e adolescência. 
ART. 5º
Esta Resolução, aprovada por unanimidade, pelos Conselheiros Municipais de Direito, em Reunião Ordinária, realizada em 26 de junho de 2008, entra em vigor na presente data.

Praia Grande, 26 de junho de 2008.

Christine Marote

Presidente
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